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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : WANDERLEY EUGENIO DA SILVA
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ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. 
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca do valor 
fixado como indenização por danos morais demandaria a apreciação do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso 
especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. 
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca do valor 
fixado como indenização por danos morais demandaria a apreciação do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso 
especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WANDERLEY EUGÊNIO DA 

SILVA contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 604/606 e-STJ).

Em suas razões, o agravante defende ser inaplicável a Súmula nº 7/STJ no 

caso dos autos.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada. 

Sem impugnação (fl. 621 e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consta da decisão atacada, no tocante à alegada negativa de 

prestação jurisdicional, agiu corretamente o tribunal de origem por inexistir omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em 

verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por 

via inadequada.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. VALOR. INDENIZAÇÃO. 
NECESSIDADE. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
quanto ao valor da indenização por danos morais sem a análise de fatos e 
provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação da súmula do Superior Tribunal de Justiça em relação ao 
recurso especial interposto pela alínea 'a' do permissivo constitucional 
prejudica a análise da matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
5. Agravo interno não provido". (AgInt no AREsp nº 2.089.520/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022).
 
Ademais, o tribunal estadual assim consignou:

 
"(...)
Em relação ao quantum indenizatório, a lei não estabelece 

parâmetros objetivos para a apuração, ressalvando apenas o dever de 
considerar a extensão do dano (art. 944 do CC).

Por isso, a doutrina recomenda e a jurisprudência assentou que 
devem ser observados pelo magistrado os princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade, e se levar em conta a extensão do dano, a condição das 
partes e a repercussão do ato, a fim de se atender à dupla finalidade da 
indenização: meramente compensatória e punitivo-pedagógica.

(...)
Na espécie, considerando os parâmetros acima enunciados, é 

razoável manter a quantia fixada na sentença de R$5.000,00 (cinco mil 
reais), suficiente para compensar as ofensas morais suportadas pelo 
Segundo Apelante e punir pedagogicamente a transgressora, para evitar 
reincidência" (fls. 525/527 e-STJ).

 
Quanto ao mais, rever a conclusão do acórdão recorrido a respeito do valor 

fixado como indenização por danos morais demandaria a apreciação do conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude do 

óbice da Súmula nº 7/STJ.

 Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERLEY EUGENIO DA SILVA
ADVOGADO : ALEX ALVES DIAS - MG113645
AGRAVADO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WANDERLEY EUGENIO DA SILVA
ADVOGADO : ALEX ALVES DIAS - MG113645
AGRAVADO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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